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Registro: 2025.0000307985

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1016761-64.2024.8.26.0482, da Comarca de Presidente Prudente, em que é apelante 
ELISEU RAMOS (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO BMG S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 15ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ACHILE ALESINA 
(Presidente) E VICENTINI BARROSO.

São Paulo, 29 de março de 2025.

CARLOS ORTIZ GOMES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível       Processo nº 1016761-64.2024.8.26.0482

Origem: Foro de Presidente Prudente/3ª Vara Cível

Magistrado(a) de Primeiro Grau: Fabio Mendes Ferreira

Recorrente: Eliseu Ramos Justiça Gratuita

Recorrida: Banco Bmg S/A

Relator: Carlos Ortiz Gomes

Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado

Voto nº 01445

Apelação cível. "Ação de exibição de documentos e reparação de danos 
morais”. Empréstimo. Contrato excluído antes da efetivação de 
qualquer desconto. Sentença de improcedência.
A rigor, poderia ser reconhecida a violação à dialeticidade, pois o autor 
fundamenta seu recurso na falsa premissa de que "o réu foi condenado a 
exibir os documentos", o que não corresponde à realidade. Todavia, trata-
se de ação ajuizada na vigência do atual CPC, que não mais prevê a 
possibilidade de ação autônoma objetivando a exibição de documentos. 
Inadequação da via eleita. Falta de interesse processual da parte autora. 
Preenchimento dos requisitos previstos no REsp 1.349.453/MS (Tema 648 
do STJ) que somente são relevantes se houver o ajuizamento correto da 
ação, o que não é o caso e, ainda que fosse, a autora sequer comprovou o 
pagamento do custo do serviço. Dano moral formulado de forma genérica, 
sem demonstração de vinculação ao caso concreto. Processo extinto, por 
falta de interesse processual, nos termos do art. 485, VI, do CPC. 
Precedentes desta C. Câmara. 
Extinção do processo sem resolução do mérito. Recurso prejudicado.

Vistos etc.

Trata-se de apelação interposta contra a r. Sentença de fls. 143/146 que 

julgou improcedente o pedido formulado por Eliseu Ramos contra Banco Bmg S/A, na 

ação de exibição de documentos e reparação de danos morais.

O autor apela sustentando, em suma, que: a) houve reconhecimento do 

pedido, com condenação da ré a exibir o contrato. "Na sentença de fls. 143/146, Vossa 

Excelência condenou o apelado a apresentar o contrato nº 319925348 que deu origem à 
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suposta dívida das datas de 04/12/2020, no valor de R$ 10.921,68 (dez mil, novecentos e 

vinte e um reais e sessenta e oito centavos), no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das medidas coercitivas nos termos do art. 400 do CPC."; b) diante da não 

apresentação dos documentos, deve ser aplicada multa; c) deve a parte demandada ser 

condenada exclusivamente nas verbas de sucumbência, por ter dado causa à ação; d) quanto 

aos dano morais, "mesmo após insistente e comprovada (inclusive por meio de carta com 

A.R.) tentativa de extrair informações e documentos a que tem direito, a recorrente foi 

completamente ignorada. Além de todo o trabalho e tempo despendidos, foi obrigada a 

propor a presente demanda para conseguir ver cumprido o seu direito – inclusive, julgado 

procedente. Tal dano, por tanto, é proveniente do serviço ineficiente de call center, 

atendimento e falta de informação pela recorrida."

Recurso tempestivo, regularmente processado e respondido (fls. 168/173), 

com dispensa de preparo (gratuidade a fls. 30).

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

Respeitado o entendimento do Juízo Singular, o processo deve ser julgado 

extinto, sem resolução do mérito, restando prejudicado o recurso.

A rigor, poderia ser reconhecida a violação à dialeticidade, pois o autor 

fundamenta seu recurso na falsa premissa de que "o réu foi condenado a exibir os 

documentos", o que não corresponde à realidade. 

Não obstante, a ação fora ajuizada em 13/08/2024, já na vigência do atual 

Código de Processo Civil, o qual não mais prevê a exibição de documentos como ação 

autônoma. 

Na hipótese vertente, pretende o demandante, em síntese, a exibição do 

contrato de nº 319925348, o qual, aliás, sequer fora aprovado pelo Banco. De fato, apurou-se 

que o negócio jurídico não chegou a ser efetivado, tendo a proposta sido excluída antes 

mesmo de qualquer desconto/cobrança.
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Pelo que deflui dos autos, a parte conferiu o caráter de verdadeira ação 

probatória autônoma. Todavia, como se sabe, “houve a unificação do procedimento, não 

existindo mais previsão de um processo destinado apenas a satisfazer a tutela cautelar de 

exibição de documento, passando tal medida a integrar a própria ação principal. Assim, o 

pedido de exibição deverá ser deduzido de forma incidente no feito, observando-se o 

disposto nos artigos 396 e seguintes do CPC (...) ou ainda “... a postulação da medida 

poderá ocorrer em caráter preparatório, observando, contudo, o rito da produção 

antecipada da prova, previsto nos artigos 381 a 383 do CPC em conjunto, se o caso, com as 

regras específicas da exibição (...)” (TJSP; Apelação: 1010223-33.2016.8.26.0196; 32ª 

Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Kioitsi Chicuta; Julgamento: 15/09/2016) 

Patente a inutilidade e a inadequação da via eleita para os fins pretendidos, 

em cotejo com a nova sistemática processual. 

Cabe registrar que os pressupostos preconizados no REsp 1.349.453/MS  

(Tema 648 do STJ) somente devem ser considerados se a ação for proposta corretamente, o 

que não é o caso.

Nesse sentido, esta C. Câmara já decidiu:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS  

Pretensão à exibição de contratos de empréstimos  Sistema atual que não prevê a 

possibilidade de exibição de documento como objeto principal de ação autônoma  

Exibição somente passível de ser deduzida em caráter incidental ou em sede de tutela 

cautelar antecedente, o que não é o caso  Carência de ação (falta de interesse 

processual, ante a inadequação da via)  Extinção de ofício  Recurso prejudicado, 

revogado efeito suspensivo. - destaquei 

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2005828-69.2025.8.26.0000; Relator (a): Vicentini 

Barroso; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado; Foro de Votuporanga - 3ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 28/02/2025; Data de Registro: 10/03/2025)

Agravo de instrumento. Produção antecipada de provas. Decisão que concedeu liminar 

e determinou ao réu a exibição de documentos. Cautelar de exibição de documentos, 

ainda que com denominação diversa, foi excluída pelo CPC atual. Exibição pode ser 

pleiteada no início ou no curso do processo principal como meio de prova. Falta de 

interesse de agir. Extinção da ação originária sem resolução do mérito. Recurso 

provido. - destaquei

(TJSP;  Agravo de Instrumento 2173276-04.2024.8.26.0000; Relator (a): Elói 

Estevão Troly; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado; Foro de Mococa - 1ª 

Vara; Data do Julgamento: 31/10/2024; Data de Registro: 31/10/2024)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO – justiça gratuita - indeferimento em 1º Grau – 
possibilidade – cumprimento do art. 99, § 2º do CPC – documentos juntados que não 
são suficientes para demonstrar a situação de necessidade – indeferimento mantido - 
recurso não provido, com determinação. AÇÃO AUTÔNOMA DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS – princípios da celeridade, da economicidade, da razoável duração do 
processo e da efetividade - determinação para a manifestação da autora nos termos do 
art. 10 do CPC, tendo em vista que se trata de condição da ação referente ao interesse 
de agir, na modalidade adequação – ação autônoma de exibição de documentos que 
não tem mais previsão legal – art. 396 e seguintes do CPC que dispõem claramente 
sobre o procedimento incidental, pois estão inseridos no capítulo que trata das provas 
em espécie, sendo a exibição ali disciplinada uma das espécies – interpretação 
teleológica e sistemática – cumprimento dos pressupostos preconizados no REsp. 
Repetitivo nº 1.349.453/MS que somente são relevantes se houver o ajuizamento 
correto da ação, o que não corresponde ao caso dos autos – precedentes da Câmara – 
tendo em vista a carência de ação por falta de interesse de agir ante a inadequação da 
via eleita, o caso é de julgar extinta a ação sem resolução do mérito – art. 485, inciso 
VI do CPC – custas pela autora observado o indeferimento da gratuidade antes 
exposto. DISPOSITIVO – negaram provimento ao recurso na parte conhecida e, de 
ofício, ação julgada extinta sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, 
inciso VI do CPC, com determinação. - destaquei  
(TJSP;  Agravo de Instrumento 2220009-28.2024.8.26.0000; Relator (a): Achile 
Alesina; Órgão Julgador: 15ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 25ª Vara 
Cível; Data do Julgamento: 06/08/2024; Data de Registro: 06/08/2024)

Ainda que a ação houvesse sido proposta conforme a atual sistemática do 

CPC, a recorrente não demonstrou o recolhimento do custo do serviço. 

Nesse sentido: "No caso, a recorrente não demonstrou o recolhimento da 

tarifa administrativa para emissão de cópias dos contratos (art. 5º, inc. XVII, da Resolução 

BACEN nº 3.919/10), de certo que os respectivos comprovantes deveriam ter instruído o 

pedido encaminhado à instituição financeira. Frise-se que a alegação de que desconhecia os 

custos para fornecimento de cópias dos documentos não a socorre, pois, para tanto, deveria 

ter diligenciado no sítio eletrônico do BACEN, que traz informações desse jaez." (Apelação 

Cível 1015785-57.2024.8.26.0482; Relator (a): Mendes Pereira; Órgão Julgador: 15ª Câmara 

de Direito Privado; Foro de Presidente Prudente - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

21/03/2025;)

Noutro giro, o pedido de indenização por danos morais foi formulado de 

forma genérica, sem demonstração de vinculação ao caso concreto. 
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Nesse contexto, e tendo em mente que o juiz, ao verificar ausência de 

interesse processual, pode conhecer de ofício da matéria, em qualquer tempo e grau de 

jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito em julgado (art. 485, §3º, do CPC), deve ser 

julgado extinto o processo, nos termos do art. 485, VI, do CPC, diante da falta de interesse 

processual da parte autora.

Ante o exposto, por meu voto, de ofício, julgo extinto o processo, nos 

termos do art. 485, VI, do CPC, e, por consequência, não conheço do presente recurso.

Como consectário lógico, majoro os honorários advocatícios devidos pela 

parte autora ao importe de R$ 1.800,00, nos termos do artigo 85, §11, do Código de Processo 

Civil. Se o vencido for beneficiário da justiça gratuita, as verbas da sucumbência ficarão 

sujeitas à condição suspensiva (art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil1).

Carlos Ortiz Gomes

Relator 

1 CPC, 98, § 3º. Vencido o beneficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob 
condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos 
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-
se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.
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